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Para muitos daqueles que ostentam a visão 
dos ungidos, uma larga diferença entre as 

crenças e preocupações da maioria da popula-
ção e as crenças e preocupações deles próprios 

constitui fonte de orgulho. 

Thomas Sowell3

I
O filósofo John Kekes lembrou-nos de uma ver-

dade fundante de qualquer sociedade não suicida: 
“um senso adequado de prioridades morais requer 
o enfrentamento do fato de que existem pessoas 
que habitual e previsivelmente praticam o mal, de 
que a prevalência do mal deriva de suas ações, e 
de que essas pessoas devem ser contidas” (Kekes, 
1997, p. 204).

Os alvos centrais da crítica de Kekes são as ver-
sões do liberalismo igualitário desenvolvidas por 
John Rawls e Ronald Dworkin. Ao partirem da equi-
vocada premissa de que ofensas graves resultam 
sobretudo do uso defeituoso da razão por obra de 
fatores heterônomos (influência do meio, manipu-
lação pela mídia, pobreza etc.) e ao sustentarem, 
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por conseguinte, que o incremento da autonomia 
individual é o meio precípuo para reduzir condutas 
perversas, tais autores e seus simpatizantes acabam 
por desconfiar, por exemplo, do valor da previsão 
e execução de punições severas contra criminosos. 
Em suma, ao contrário do que fizeram Aristóteles, 
Hobbes e Nietzsche, “relegam à periferia da aten-
ção o mal causado, o sofrimento imerecidamente 
infligido a pessoas inocentes e o dano que [o re-
ferido mal] acarreta à sociedade em que ocorre” 
(Ibidem).

No Brasil, as teses liberais de Dworkin — incluindo 
o modelo forte de direitos como trunfos, bem criti-
cado por Matthias Klatt e Moritz Meister4 — osten-
tam ampla e em geral acrítica acolhida nas universi-
dades e em parcela da jurisprudência. Isso equivale 
a dizer que, com Dworkin, importamos, de modo 
questionável5, um formidável reforço teórico para a 
nossa já consagrada inépcia acadêmica no enfren-
tamento real da criminalidade. Digo “reforço” por-
que, por aqui, o liberalismo igualitário misturou-se, 
sem maiores considerações sobre compatibilidade 
metodológica ou política, com vocabulários conso-
lidados de linhagem marxista, todos unidos pelo fim 
comum pré-selecionado de relativizar a responsabi-

A microfísica do desprezo 
às vítimas1 
Bruno Torrano Amorim de Almeida2

1– Um esboço deste texto foi originalmente publicado, para debates e críticas, em blog do autor. Disponível em: ht-
tps://www.brunotorrano.com/post/a-microf%C3%ADsica-do-desprezo-%C3%A0s-v%C3%ADtimas. Acesso em: 7 maio 2024.

2– Mestre em Filosofia e Teoria do Estado pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (FDUL). Pós-gra-
duado em Direito Penal, Política Criminal e Criminologia pelo Instituto de Criminologia e Política Criminal do Paraná (ICPC) 
e em Direito Empresarial pela Fundação Getúlio Vargas (FGV). Promotor de justiça em Minas Gerais (1º lugar no Concurso 
nº 57). Aprovado em 1º lugar no Concurso nº 60 do Ministério Público de Goiás. Foi por seis anos assessor de Ministra no 
Superior Tribunal de Justiça, onde coordenou a Força-Tarefa de Direito Penal da Presidência do STJ e atuou na Quinta e Sexta 
Turmas do Tribunal. Autor dos livros Do Fato à Legalidade: Introdução à Teoria Analítica do Direito, Democracia e Respeito à 
Lei: Entre positivismo jurídico, pós-positivismo e pragmatismo e Pragmatismo no Direito. E-mail: bruno.torrano@gmail.com.

3– Adaptado de Sowell (2011).

4– Os autores afirmam que a ideia de direitos como trunfos fortes é uma abordagem focada no contexto dos Estados 
Unidos da América – aliás, Ronald Dworkin sempre enfatizou o caráter local de sua teoria do Direito e nunca fez alegações 
genéricas de que sua teoria fosse válida para contextos diversos ao americano (Klatt; Meister, 2012). Para exposição e defesa 
de outra visão sobre os direitos (modelo de interesses – interest theory of rights), c.f. Raz (2011) e Marmor (2007).

5– 5 A adesão implícita ao modelo de direitos como trunfos fortes (strong model) costuma ser observada, no Brasil, 
em julgados ou doutrinas que, mesmo tratando de crimes com gravidade infinitamente superior à normalidade do tipo, fazem 
prevalecer de forma absoluta, sem levar a sério ou mesmo desprezando considerações concorrentes sobre interesse público, 
consequências prático-sistêmicas e periculosidade real do agente, a garantia individual em questão, como se se tratasse de 
apenas mais um caso corriqueiro daquele exemplar de crime. Na verdade, esse é um tipo de importação questionável, para 
dizer o mínimo, da teoria dworkiniana, já que o próprio autor não tinha pretensões de que sua teoria explicasse e justificasse 
sistemas jurídicos diversos dos EUA e admitia eventual derrota do direito individual em casos extremos de clear and serious 
danger, naquilo que já se chamou, na doutrina, de “sensibilidade” a consequências práticas.



. A Lei Orgânica de Saúde define a vigilância ambiental como: “[...] conjunto de ações que proporcionam o conhe-
cimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou 
coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos”. Recorde-se 
que a vigilância ambiental ou vigilância em saúde ambiental é um dos subsistemas do Sistema Nacional de Vigilância em 
Saúde.

6 Neste sentido, entre vários autores, cf.: Tagore Trajano de Almeida Silva (2012, 2013) e Luciano Rocha Santana e 
Thiago Pires-Oliveira (2019).

e Aprofundando essa temática, conferir o nosso capítulo “Crueldade contra os animais nos centros de controle de 
zoonoses: análise jurídica do Recurso Especial 1.115.916-MG” integrante da coletânea “Direito Animal em Movimento: Co-
Juruá no ano de 2021.

Xerro ercieni meniet la consedi doluptat 
ut abora debis et incte ad que de pedipien-
dam ipsa nem dolupicia quis excera voloris 
nem. Militatium consentia qui dolore nonsequ 
odipiduciet a sim ium quis autatibus nulpa dessi-
ta temqui odist, volupta veriatur, secupta quiscitis 
eles apersperibus cuption etur si od quati qui core 
aut aruptur? Faccum estota dit dellaci assuntius, ver-
cipis doluptatum aruptae ipisquis ped qui idis ex-
ped exceati orupitescia versper iatempo remquas 
ut harchitae doluptatquam ipit volor audigendicia 
voluptatis et faceatiasi dolupta quidi dolores recul-
pa nos as dollupt asitatet ad est omnimus vitisti con 
eosa perum fugit et aut vollab into volendion ressi-
tatin nimodit recto vendis seribust que non rehenda 
ndebita por modio volupta tiaspid eliqui bea cori-
bus assuntibus.

Ne pore nime vollabo. Ique lisquod que inis pe-
rectur a vella cor si dolorup tatium hit imet dempo-
re ndandus plation nosa quam quossum quo earit 
latur?

Daes ut et audigen delique volorem oditasp er-
ferit aquaspidio. Porit quat fuga. Busto beates qui 
dolende liquide quia et et velendus quiscia nis so-
lupta inctis expernatqui sunderum eos dus, cusci de 
optiis sit, temqui omnimi, ulparum quis porporepra-
te exeror sin parum quiate nem quam qui quodis ut 
velitatem sequatat vernam que imus nonsedi ius.

Vite etur? Quid quate ex exeriberit fugit et dolo-
rio erit pos eossitatus qui ommolenis endae labo-
repudae nossit, adit doluptati quae. Ut et dolorei 
citibearum volum abore odit, con rest voluptio vo-
lendaes magnatet aperum, nonsequo blanis quam 
qui dolesero de res ab ipsam, consequam volluptat.

Ibuscil iaeprae volorem qui dus comnis nobit vo-
lores sincimendae rehendisi voluptur aut eliquis as 
duciur aut harum et rest am, cones eium cum as 
remped moloribus am, alibeaq uatiatiis aut eatur? 
Quisquaest utem resecat assusci doluptat volorisit 

MPMG jurídico

76
cias jurídicas e práticas advindas desse 
acoplamento teórico-pragmático iniciado 
há décadas.

II
Desde ao menos os anos 1980, por obra, sobre-

tudo, de autores do Rio de Janeiro, Paraná e Rio 
Grande do Sul, disseminou-se nas universidades 
nacionais a viga mestra do que se conhece por cri-
minologia crítica e radical: a ideia de que qualquer 
redução séria da criminalidade pressupõe mudan-
ças significativas nas bases estruturais e econômicas 
da sociedade capitalista10.

A influência de Karl Marx e de correntes marxistas 
ortodoxas11 na criminologia crítica é traço comum 
entre os autores que auxiliaram a sua construção ou 
a adotaram como paradigma, como Willem Bonger 
na Holanda e Austin Turk, William Chambliss e Ri-
chard Quinney nos Estados Unidos nas décadas de 
1960 e 1970 e Ian Taylor, Paul Walton e Jock Young 

6– Uma das propostas metodológicas da criminologia crítica e radical, segundo Juarez Cirino dos Santos, diz res-
peito à construção de uma concepção de crime fundada na “posição de classe do autor” e orientada para a definição de 
“responsabilidades coletivas”, e não individuais (c.f., por todos, Cirino dos Santos, 2008a).

7– Um debate mais abrangente sobre o assunto deveria incluir correntes nacionais da década de 1980 e 1990, como 
o Direito Alternativo do sul do país, em especial de Amilton Bueno de Carvalho, e o Direito Achado na Rua da escola de 
Brasília. Por questão de espaço, selecionei as teorias mencionadas no texto.

8– A autointitulada “Magistratura Democratica” italiana, grupo com grande impacto no pensamento nacional, es-
pecialmente no pensamento de juristas do sul do Brasil da década de 1980 e 1990, nasceu em 1964 e, após cisões internas 
derivadas de descontentamentos de progressistas moderados com posições radicais de alguns membros, elaborou em 1971 
o documento Per una strategia politica di Magistratura Democratica, com participação de Luigi Ferrajoli, Salvatore Senese e 
Vincenzo Accattati. O grupo tinha como objetivo expresso, a partir de “interpretação evolutiva do Direito”, aplicar princípios 
subversivos ao sistema jurídico “burguês”. Por essa e por outras, mostram-se plausíveis interpretações que ligam o Direito 
Alternativo a determinadas correntes marxistas. Por todos, cf. Cerasa (2016).

9– A expressão processualismo retórico deriva de diagnóstico e juízo crítico quanto à recorrência com que Aury 
Lopes Jr., Jacinto Coutinho e pensadores afins, mergulhados em alguma modalidade de neurose narcísica, se valem de 
contrastes entre suas visões (autodeclaradas complexas, aprofundadas, críticas, sofisticadas, humanas) e visões antagônicas 
(rotuladas como reducionistas, rasas, superadas, ultrapassadas, baseadas no “senso comum teórico”, derivadas de ignorância 
ou má-fé). Deriva também das acusações emotivamente carregadas (como “punitivista” ou “autoritário”) que proferem com 
tanta frequência quanto imprudência. Tais acusações servem à – a eles cômoda – tarefa de soar bem ao setor da audiência 
já predisposto à concordância, pois inflama a imaginação e o senso de pertença em seleto clube “humanista” de “críticos” 
do sistema. Em particular, Jacinto Coutinho (1999, p. 39) já se viu na prerrogativa de dar um passo além no verniz retórico 
mediante emprego da clássica reductio ad hitlerum: “Gente com uma história individual (e complicada) como aquela reuni-
da em Mont Pèlerin, Hayek e Friedman na dianteira, quando colocada em conjunto e, quem sabe, pelo destino, no lugar e 
tempo certo, pode mudar (ou tentar mudar) o rumo da história coletiva, no mesmo diapasão de Hitler e seus companheiros 
na Alemanha nazista. A diferença, contudo, está na própria costura pressupostuária, na diferença epistêmica”. Em outra opor-
tunidade, o mesmo autor não viu qualquer problema em traçar um paralelo entre suscitados abusos de juízes nacionais com 
campos de concentração nazista (Ibid, 2015).

10– “O sistema penal – constituído de lei penal, polícia, justiça e prisão – é o aparelho repressivo do moderno Estado 
capitalista, garantidor de relações sociais desiguais de produção/distribuição material, responsáveis pela violência estrutural 
da marginalização, do desemprego, dos baixos salários, da falta de moradia, do ensino precário, da mortalidade precoce, do 
menor abandonado etc., que flagelam a pobreza social” (Cirino dos Santos, 2008b, p. 717). O mesmo autor afirma que, na 
obra publicada no Brasil com Zaffaroni, coube a Nilo Batista acrescentar o conceito de classe social ao âmbito de análise da 
teoria agnóstica da pena.

11– Utilizo a expressão marxismo ortodoxo para separá-lo de marxistas ou progressistas culturais ou identitários, os 
quais realizaram releitura do conceito tradicional de classe social, transformando-o, a partir da quebra epistemológica pós-
-moderna, na ideia de grupos com posições hegemônica ou minoritária dependente da ação de forças linguísticas invisíveis 
autoperpetuantes de privilégios sociais. Sobre a “variedade de usos da doutrina marxista”, as correntes do marxismo e a 
transformação, sobretudo em Herbert Marcuse, do referente semântico do conceito de classe social revolucionária, cf. Kola-
kowski (2008). Sobre as revoluções conceituais do identitarismo pós-moderno, cf. Pluckrose e Lindsay (2020).

lidade individual6 de criminosos e, portanto, deslo-
car o debate criminal para a responsabilidade cole-
tiva da sociedade e do Estado, em versão daquilo 
que Michael Oakeshott (1991) chamou de moralida-
de anti-individual.

Neste artigo, sustento o seguinte: com ostensivo 
orgulho moral, menosprezo pela estatura intelectual 
de adversários argumentativos e caricatas autocon-
gratulações narcísicas, desde ao menos a década de 
19807, a criminologia crítica, o ultraliberalismo penal 
de Luigi Ferrajoli — ele próprio com um pouco da 
comentada influência marxista8 — e o processualis-
mo retórico9 de Aury Lopes Jr. e Jacinto Coutinho 
esnobaram os direitos das vítimas, minimizaram os 
legítimos interesses sociais por efetividade da jus-
tiça penal e, focados no redesenho linguístico de 
estudantes e autoridades, diluíram sistemáticos sin-
cretismos metodológicos em costuras estratégicas 
de planos de ação lastreados em premissa comum: 
o sistema penal, por default, é opressor. Em sentido 
de correlação positiva, parte do desastroso cenário 
da segurança pública brasileira sentido nos anos 
2020 pode e deve ser explicada pelas consequên-
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pitalista, em sua esmagadora maioria, são 
compostas exatamente por esses cidadãos 
honestos que ele, Baratta, optou por escan-
tear do conceito de classes subalternas; e, (III) 
ao não se indagar se porventura tais cidadãos 
honestos ocupam a posição de alvos preferenciais 
da minoria que decidiu praticar crimes, assume que 
realmente só se preocupa com os setores pobres da 
sociedade que cometeram crimes, e não com aque-
les setores marginalizados que são diariamente viti-
mados por esses mesmos crimes14.

Não à toa, após internalizar de forma acrítica e 
elogiar todo esse roteiro estrutural (marxismo) e lin-
guístico (labeling approach), Juarez Cirino dos San-
tos já teve a oportunidade de afirmar que o projeto 
criminológico radical objetiva a completa abolição 
do sistema carcerário15. Todavia, como se trata de 
fim com improvável realização a curto prazo, o pa-
pel do sistema penal durante o percurso, por estra-
tégia, não deve ser, segundo ele, o de ressocializar, 
e sim o de “reintegrar o condenado em sua classe 
e nas condições de luta de classes das sociedades 
contemporâneas” (Cirino dos Santos, 2008b, p. 
718). Por sua vez, a dogmática penal torna-se ins-
trumento de redução de danos a serviço especifica-
mente dos indivíduos “selecionados pelo sistema” 
como desviantes (Ibid, 2022, p. 490).

Seguindo essa lógica, ainda na década de 2000, 
Cirino dos Santos (2022) propôs, para o contexto 

12– Para visão adequada sobre a evolução das influências filosóficas das correntes criminológicas críticas e para visão 
ampla sobre pesquisas empíricas na área criminológica, cf. Newburn (2017).

13 Em Baratta, a ideologia da defesa social nasce “contemporaneamente à revolução burguesa” e baseia-se nos 
seguintes princípios: (1) legitimidade da reação do Estado e da sociedade; (2) distinção entre bem (sociedade constituída) 
e mal (delinquente; (3) culpabilidade (delito como expressão de algo interior reprovável); (4) igualdade (a criminalidade é 
comportamento da minoria e a lei aplica-se igualmente para todos); (5) interesse social e delito natural (delitos protegem con-
dições essenciais da sociedade e apenas uma pequena parte deles representa violação de determinados arranjos políticos e 
econômicos) (Baratta, 2022, p. 41-42). Baratta, com bom uso da retórica e em profecia determinista – no sentido de pressupor 
que todos os leitores da “mais avançada criminologia” (sic) por questão de racionalidade deveriam não apenas compreen-
dê-la, como também endossá-la –, afirma que “o encontro com a mais avançada criminologia e teoria social da criminalidade 
teria conduzido o pensamento penalista, se não a uma superação, pelo menos a uma atitude crítica em face do conceito de 
defesa social” (Ibidem, p. 46).

14– Interessante ressaltar que mesmo Alessandro Baratta reconheceu, no decorrer de seu pensamento, que, “se 
houve uma transformação da minha perspectiva, ela consistiu em superar uma separação muito rígida entre as diferentes 
abordagens teóricas e as diversas instâncias de controle do Estado e da sociedade civil”. Nessa nova linha, segundo o autor, 
“ampliar a perspectiva do direito penal da Constituição na perspectiva de uma política abrangente de proteção de direitos 
significa também o garantismo não apenas em sentido negativo, como limite do sistema punitivo, ou seja, como expressão 
dos direitos de proteção em relação ao Estado, mas também e sobretudo como ‘garantismo positivo’”. Nesses termos, Ba-
ratta, após reflexão, consignou que a “parte da insegurança urbana decorrente do comportamento criminoso não pode ser 
ignorada, mas entendendo que a necessidade de segurança não é apenas uma necessidade de proteção contra a criminali-
dade e processos de criminalização” (Baratta, 2004, p. 190-192). Se essa anamnese é ou não suficiente para tornar a teoria de 
Baratta atrativa para o problema da macrocriminalidade e da insurgência criminal no cenário brasileiro é algo que não aborda-
rei neste artigo. O que deve ser salientado é que a postura em tese mais equilibrada do autor parece não ter desempenhado 
influência decisiva na doutrina nacional aqui comentada.

15– Cirino parte da premissa de que, all things considered, inexistem cárceres “melhores”. Todavia, no percurso até 
o ideal almejado, o autor aceita a distinção entre cárcere melhor e cárcere pior. Não fica claro se Cirino dos Santos acompanha 
em integralidade as teses especificamente de teóricos do abolicionismo penal, mas cabe ressaltar que estes, apesar do termo 
“abolição”, não costumam propor o fim de toda e qualquer estrutura estatal de confinamento, e sim o fim da prisão como 
instrumento de punição.

na década de 1970 da Inglaterra12. Em terras bra-
sileiras, todavia, talvez não haja autor estrangeiro 
mais prestigiado do que o italiano Alessandro Barat-
ta – com possível concorrência de Massimo Pavarini.

Segundo Baratta (2022, p. 197-198), o capitalis-
mo avançado, amparado pela “ideologia da defesa 
social”13, caracteriza-se por tensionar os interesses 
contrapostos da classe dominante (a quem inte-
ressaria a “manutenção da própria hegemonia do 
processo seletivo de definição e perseguição da 
criminalidade”) e das classes subalternas (a quem 
interessaria a “superação das condições próprias do 
sistema econômico capitalista”). O autor define ain-
da “classes subalternas” como “aquelas seleciona-
das negativamente pelos mecanismos de crimina-
lização” e acrescenta que “as estatísticas” indicam 
que “a grande maioria da população carcerária é 
de extração proletária, em particular, de setores do 
subproletariado e, portanto, das zonas sociais já so-
cialmente marginalizadas como exército de reserva 
pelo sistema de produção capitalista”.

Ou seja: a um só tempo, Baratta (I) focaliza o con-
ceito de classes subalternas em cidadãos que pra-
ticam crimes como roubo, latrocínio, tráfico de dro-
gas, lavagem de dinheiro e organização criminosa, 
e não naqueles que decidem superar as dificulda-
des econômicas sociais e econômicas pela via de 
meios honestos; (II) ignora que as “zonas já social-
mente marginalizadas” pelo modo de produção ca-



. A Lei Orgânica de Saúde define a vigilância ambiental como: “[...] conjunto de ações que proporcionam o conhe-
cimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou 
coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos”. Recorde-se 
que a vigilância ambiental ou vigilância em saúde ambiental é um dos subsistemas do Sistema Nacional de Vigilância em 
Saúde.

6 Neste sentido, entre vários autores, cf.: Tagore Trajano de Almeida Silva (2012, 2013) e Luciano Rocha Santana e 
Thiago Pires-Oliveira (2019).

e Aprofundando essa temática, conferir o nosso capítulo “Crueldade contra os animais nos centros de controle de 
zoonoses: análise jurídica do Recurso Especial 1.115.916-MG” integrante da coletânea “Direito Animal em Movimento: Co-
Juruá no ano de 2021.

16– Aliás, recaindo na falácia do falso dilema, Cirino toma a alegada certeza de punição como único critério em 
tese válido para a avaliação momentânea da efetividade do sistema penal. Todavia pode perfeitamente dar-se o caso de que 
a efetividade do sistema de justiça criminal e o sucesso do efeito dissuasório estejam atrelados, em certas hipóteses, não 
apenas à certeza da punição, como também à previsão abstrata de penas severas e à certeza de que a execução realmente 
obedecerá à severidade prevista no tipo legal.

17– Cf. o ensaio de Rorty (1998).

18– Sobre a influência de Gramsci no pensamento crítico e nas práticas da ala progressista, o criminólogo inglês Tim 
Newburn, da London School of Economics and Political Science, registrou que, “embora na criminologia contemporânea [e 
não especificamente na criminologia crítica e radical praticada no Brasil] tenha havido acentuado distanciamento da teoria 
marxista, elementos de tal pensamento ainda podem ser encontrados com regularidade. Em particular, o trabalho de Antonio 
Gramsci e sua noção de ‘hegemonia’ persiste com considerável importância” (Newburn, 2017, p. 275). No mesmo sentido, 
o filósofo e historiador polonês Leszek Kolakowski consignou que “os expoentes da tendência ‘humanista’ ou ‘democrática’ 
no comunismo, e também nas várias formas de revisionismo, buscam encorajamento nos escritos de Gramsci” (Kolakowski, 
2008, p. 988).

19– A criminologia crítica foi em quase integralidade recepcionada pelo movimento do pós-modernismo identitário. 
A crítica a tais movimentos, em razão das particularidades filosóficas, demandaria ensaio específico.

20– Sobre a adesão neurótica da doutrina e jurisprudência brasileira ao vocabulário de Ferrajoli – e consequente 
insucesso em pensar os problemas de segurança pública para além da linguagem estrita do garantismo penal –, cf. meus 
textos: Torrano (2020; 2022a).

21– Ambos os autores concordam, sem exame crítico, com a premissa de que a vítima é a parte vulnerável apenas no 
momento do crime, e por isso atribuem ao juiz o papel exclusivo de “garantidor da eficácia do sistema de direitos e garantias 
fundamentais do acusado no processo penal” (Lopes Jr., 2010).

III
Agora perceba: nem todos os autores na-

cionais, a pretexto de melhorar as condições 
carcerárias e racionalizar o sistema de controle 
penal, estão dispostos, de modo expresso e re-
corrente, a arrogar para si a posição de defensores 
autênticos das classes marginalizadas e a travar uma 
luta ostensiva contra todo o sistema capitalista.

Há teorias que aparentam ser menos radicais. 
Embora não acompanhem all the way down as pre-
missas e os consequentes da criminologia crítica 
radical, parecem ter acolhido nas entrelinhas a su-
gestão do progressista Richard Rorty, feita ainda na 
década de 1990, de que já ali era “chegada a hora 
de eliminar os termos ‘capitalismo’ e ‘socialismo’ 
do vocabulário da esquerda”, de modo a substituir 
expressões como “luta contra o capitalismo” ou 
“ideologia burguesa” por alternativas mais atraen-
tes ao público, como “luta contra a miséria humana 
evitável”, “ganância”, “egoísmo” etc.17 – mudança 
de vocabulário que, na prática, ressoa, em alguma 
medida, a revolução passiva e o apelo à “confiança 
democrática” propostas, antes da viragem linguísti-
ca, por Antonio Gramsci18.

Fossem indagados sobre se reputam corretas 
as cinco propostas da criminologia crítica19 acima 
mencionadas, certamente seguidores brasileiros 
do ultraliberalismo penal de Luigi Ferrajoli20 e do 
processualismo retórico de Aury Lopes Jr. e Jacin-
to Coutinho concordariam com boa parte delas21. 
Todavia, valendo-se do domínio, ao menos desde 
a década 1990, de um exótico e inventivo “pós-po-

brasileiro, as seguintes medidas legislativo-institu-
cionais, dentre outras:

(1) acelerar a passagem de regime prisional mais 
grave para menos grave;

(2) revogar o “execrável” [sic] regime disciplinar 
diferenciado;

(3) descriminalizar crimes qualificados pelo resul-
tado, como lesão corporal seguida de morte;

(4) abandonar a previsão abstrata de penas míni-
mas e reduzir as penas máximas “de todos os tipos 
legais de crimes”, para superar a “política criminal 
troglodita” [sic] atual pela concepção de que o que 
interessa é a “certeza da punição”, e não a quanti-
dade de pena; e

(5) reduzir os prazos da pretensão punitiva, “des-
considerar” os prazos “arbitrários” interruptivos da 
prescrição retroativa e acrescentar previsão legal do 
instituto da prescrição retroativa antecipada.

Cirino dos Santos em nenhum momento se vê 
compelido a discutir os incentivos e inibições con-
cretas que suas propostas acarretariam à orienta-
ção de conduta de criminosos. Tampouco dedica 
qualquer linha para tecer considerações sobre quais 
consequências práticas para vítimas reais e para a 
segurança pública suas propostas teriam dentro da 
sociedade capitalista no extenso intervalo até sua 
“superação”. Ao contrário, embora elogie en pas-
sant a ideia de que a efetividade do sistema penal 
depende da “certeza da punição”16, o autor nunca 
se mostrou realmente disposto a estruturar melhor 
as polícias e demais órgãos investigativos e repres-
sivos – o que seria pressuposto lógico e fático para 
tanto.

MPMG jurídico

78



MPMG jurídico

79

IV
Se criminosos são a parte mais vulnerável de 

uma estrutura programada para estigmatizar, se as 
funções declaradas do Direito Penal não são mais 
do que cálculos de grupos hegemônicos para dis-
farçar sua dominância e assegurar privilégios me-
diante violento controle organizado, a inferência 
óbvia é de que qualquer teoria ou proposta sobre 
política criminal só será adequada se, em primeiro 
plano, souber remediar com firmeza essa injustiça 
institucional. Pelo funcionamento mesmo do ra-
ciocínio, a posição preferencial não é, e nunca foi, 
de combate ao crime, e sim de combate à ubíqua 
opressão exercida pelo Estado e pela sociedade 
contra criminosos.

Nesse esquema conceitual e prático, vítimas da 
criminalidade, reais ou potenciais, e interesses difu-
sos de segurança pública poderiam exercer, quan-
do muito, papel secundário dentro do sistema de 
justiça criminal. Mas, a rigor, nem mesmo isso cos-
tuma ser concedido. Inúmeros juristas continuam a 
tratar como subdogmática ou mero delírio teorias 
que julgam acertado atribuir alguma centralidade à 
vítima na justiça penal. Isso quando não vão além 
e ridicularizam tais teorias com modalidades inte-
lectualmente menores de soberba debochada ou 
adjetivações como “sanha punitivista”.

Indiferença pela estrutura real das polícias no in-
terior, reivindicação de erro zero em investigações, 
apaixonada defesa do status quo recursal e da eter-
nização processual23, crença inabalável na recupe-
rabilidade de todo e qualquer criminoso, oposição 
à construção de mais presídios sob o argumento 
de que se trata de pretexto punitivista, achincalha-
mento de opositores da tese do encarceramento 
em massa24, suscitada exclusividade representativa 
dos interesses de pobres e minorias políticas, radi-
calização individualista de brocardos como “forma 
é garantia”, encorajamento de amplas reformas de 
política criminal via Poder Judiciário, luta por leis 
penais cada vez mais benevolentes, alegada impos-
sibilidade de multa ou sanção processual por con-

22– Seguindo à risca os ventos favoráveis, Aury Lopes Jr. não demorou para, em coautoria com Salah Khaled Jr., 
embarcar na gramática do “decolonialismo” como nova fonte de apoio para mais uma rodada de seu processualismo retó-
rico, sustentando que as visões tradicionais do processo “conformam um repertório de veias abertas para práticas punitivas 
autoritárias”. Cf. Lopes Jr. e Khaled Jr. (2023).

23– Cf. meu texto Torrano (2022b).

24– Cf., por todos, Carpes (2021).

sitivismo brasileiro” que encoraja o papo de princí-
pios e a argumentação moral de juízes, tais teorias, 
embora já tenham alcançado êxitos legislativos, 
costumam advogar providências intrassistêmicas 
destinadas sobretudo a aumentar desproporcio-
nalmente os custos normativos da prisão e punição 
legítimas por intermédio de “filtragens constitucio-
nais” cada vez mais ambiciosas. Para tanto, basta 
convencer certos setores das universidades e, so-
bretudo, dos tribunais sobre como a “doutrina tra-
dicional” está “superada” filosófica e juridicamen-
te, e sobre como apenas interpretações que elevem 
de forma contundente os rigores dos standards de 
prova, das nulidades e das ilicitudes são verdadeira-
mente “constitucionais”.

No percurso de reprogramação cultural abundam 
truques retóricos. Análises linguísticas simples seriam 
suficientes para descortinar a clássica separação en-
tre “nós” e “eles”, o elevado grau de apelo emotivo 
e a plêiade de inconsistências lógicas entre meios e 
fins presentes em frases comumente usadas, dentre 
outros, por Aury Lopes Jr. e Jacinto Coutinho, como 
“eles ainda acreditam que…”, “eles não entende-
ram que…”., “ainda hoje temos que convencê-los 
de que”, “eles sabem o que fazem…”, “quem nos 
salvará da bondade dos bons?”, “a quem interessa 
[adicione aqui uma sugestão genérica de conchavos 
maliciosos]…?”, “prender é civilizatório, mas [adi-
cione aqui um custo irreal]…”, “ninguém é contra a 
corrupção, mas [adicione aqui outro custo irreal]…”.

De modo mais explícito, tais autores e simpati-
zantes, apropriando-se estrategicamente de todo e 
qualquer novo vocabulário22 que possa porventura 
ser redescrito em benefício exclusivo da posição 
individual do investigado, costumam atrelar suas 
teses à defesa monopolizada do Estado Democrá-
tico de Direito – ou de algum valor contra o qual 
ninguém com decência se opõe, como tolerância, 
humanismo e dignidade. Isso mergulha o adversário 
em automático rebaixamento de sua posição inte-
lectual ou moral e, por conseguinte, dilui eventuais 
contracríticas em predicados como “autoritário”, 
“fascista”, “punitivista”, “populista”, “neoliberal”, 
“superado” ou “reducionista”, por vezes a ponto de 
tornar desnecessária a elaboração, pelo lado virtuo-
so, de coisas tão básicas como bons argumentos.
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coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos”. Recorde-se 
que a vigilância ambiental ou vigilância em saúde ambiental é um dos subsistemas do Sistema Nacional de Vigilância em 
Saúde.

6 Neste sentido, entre vários autores, cf.: Tagore Trajano de Almeida Silva (2012, 2013) e Luciano Rocha Santana e 
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e Aprofundando essa temática, conferir o nosso capítulo “Crueldade contra os animais nos centros de controle de 
zoonoses: análise jurídica do Recurso Especial 1.115.916-MG” integrante da coletânea “Direito Animal em Movimento: Co-
Juruá no ano de 2021.

25 Cf. Mac Donald (2017).
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